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Ficha n.º 5 – Portugal no primeiro pós-guerra


1. Após a leitura da fonte 1, seleciona a opção que completa corretamente a frase seguinte:

A I República Portuguesa caracteriza-se por:

I) Possuir um governo sustentado por um partido de elites.
II) Possuir uma lei eleitoral que defendia a pluralidade da representação parlamentar.
III) Ter como base de apoio uma população maioritariamente urbana.
IV) Ter como base de apoio a alta classe média e a burguesia.
V) Contar com o apoio incondicional do exército.
VI) Defender e instituir um Estado laico.
VII) Ter uma forte implantação a nível municipal.
A alínea correta é a:

a) I, IV e VI
b) I, III  e VI
c) II, III e V
d) II, IV e VII
2. Refere, a partir da fonte, dois elementos de mudança introduzidos pela I República relativamente à sociedade liberal e burguesa do século XIX, e dois elementos de continuidade em relação a essa mesma sociedade.
3. Com base na fonte, explicita três razões que possam ter concorrido para a queda da I República.
Nova Construção da História – 12.º Ano











MÓDULO 7 – Unidade 1
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Pouco depois do 5 de outubro António José de Almeida perguntou, melodramaticamente, se 300 000 republicanos chegavam para manter em respeito 5 milhões de portugueses. A pergunta era boa, sobretudo porque, na melhor das hipóteses, os republicanos não passavam de 100 000. Em 1910 o PRP [Partido Republicano Português] não tinha qualquer organização na maioria dos concelhos do país e onde a tinha no papel quase sempre não a tinha na realidade: comissões e agremiações com nomes heroicos, que na prática se reduziam à mesma meia dúzia de amigos, associados sob diversos nomes e pretextos.


(...) O republicanismo era um movimento urbano, insuscetível de penetrar no mundo rural. Os grandes proprietários, os camponeses grandes e pequenos, os rendeiros e até, exceto no Alentejo, os trabalhadores não queriam, nem podiam, ser igualitários e laicos.


(...) A alta classe média e a burguesia, monárquicas e católicas de raíz e convicção (...) dominavam o funcionalismo e as mais poderosas instituições do Estado: o exército, os tribunais, a diplomacia e os municípios. 


(...) A lei eleitoral e as eleições demonstraram à sociedade que a República pertencia apenas aos republicanos da propaganda. A Constituinte não passou de um congresso do PRP, reunido em São Bento, para glória dele e humilhação dos portugueses.


(...) O ministro da Justiça do governo provisório, Afonso Costa, declarou guerra à Igreja com perfeita consciência e deliberação.


Logo em outubro desenterrou a velha legislação de Pombal e de Joaquim António de Aguiar e serviu-se dela para expulsar as ordens religiosas, cujos bens naturalmente confiscou. Em novembro estabeleceu o divórcio com grande liberalidade (...). Em dezembro publicou uma lei da família que melhorava o estatuto dos filhos ilegítimos e adulterinos e aumentava os direitos pessoais e patrimoniais das mulheres. Entretanto, abolira também os feriados e juramentos religiosos (...).


Por fim, em abril saiu a Lei de Separação do Estado e das Igrejas (...). Expropriava a Igreja secular, colocando-a numa absoluta dependência financeira do Estado, que se encarregava de subsidiar o culto e de pagar uma “pensão” aos padres.





Vasco Pulido Valente, A “República Velha” (1910-1917), Gradiva, Lisboa, 1997, pp. 9-24








A República e o país
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